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Comarca de Lisboa – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Acácio de Sousa, trabalhador, tendo sido notificado nos termos e para os efeitos previstos no Artigo 186.º-L/4 do CPT vem apresentar articulado próprio, o que faz com os seguintes fundamentos:



In casu verifica-se a existência de outros indícios significativos que concorrem para a exacta qualificação da relação em causa.

Sucede que, sem prejuízo de todos os factos alegados pela Ré na sua, aliás douta, contestação, importa também alegar o seguinte:



01       O ora interessado nunca, em algum momento, foi subordinado economi- camente da Ré.

02       O lucros que o ora interessado recebe dependem do trabalho que presta.

03       O ora interessado socorre-se de auxiliares por si contratados, sem necessi- dade do consentimento da Ré, quando não pode comparecer ao serviço, o que sucedeu nos dias ....

04       O ora interessado não está subordinado a qualquer contrato ou convenção de trabalho, nem recebe ordens de ninguém, pelo que a ré não tem qualquer poder ou interferência na execução dos serviços do mesmo.



05       A ré limita-se, isso sim, a controlar o tempo de serviço, para apuramento do valor a pagar.

06       O ora interessado responde pelo risco do seu trabalho.

07       O ora interessado não foi recrutado pelo carácter específico e pessoal, enquanto profissional concreto, mas sim enquanto prestador de serviços de fisioterapia: na verdade, a Ré quis apenas alguém que prestasse tais serviços, podendo ser o ora interessado ou qualquer outro profissional.

08       O ora interessado já desenvolve a sua actividade com a Ré ao longo de mais de 5 anos, ininterruptamente sem notícia de qualquer desacordo sobre o seu estatuto de prestador de serviços.



O Direito

A inexistência de subordinação jurídica ou de autonomia por parte do ora interessado leva a que se classifique o contrato como sendo de prestação de serviços.

Por outro lado, para determinar a natureza e conteúdo das relações estabelecidas entre as partes, há que averiguar qual a vontade revelada pelas partes e jamais o ora interessado concebeu estar vinculado por contrato de trabalho.

O ora interessado tem total autonomia, não beneficia de salário fixo, não recebe férias e/ou subsídios de férias, não faz parte do quadro de pessoal da ré, não lhe eram feitos descontos salariais, emitindo este os conhecidos “recibos verdes” e a sua nota de “retenção na fonte”, por si sempre assinada, diz claramente rendimentos de “Trabalho Independente”.

Portanto, o ora interessado não é subordinado da ré, nem pretende ser, pois pretende manter a sua liberdade técnica e económica, para usufruir de outros clientes e não ter que se subjugar a “temores reverenciais” necessariamente decorrentes duma estrutura hierárquica.



Rol de testemunhas:

Nome, profissão e morada.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência,  ser qualificada de prestação de serviços a relação profissional estabelecida entre as partes desde o passado dia    /     /     .



Junta: procuração forense. Valor: o da p. i.


O Advogado
